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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA DE JESUS FREITAS LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao
recurso especial do MPF, afastando a aplicação do princípio da insignificância em caso de
estelionato previdenciário (art. 171, § 3º, do CP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao
crime de estelionato previdenciário, previsto no art. 171, § 3º, do CP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância não se aplica ao delito de estelionato praticado contra entidade
de direito público, pois o bem jurídico tutelado transcende a exclusiva natureza patrimonial e
afeta a coletividade.
4. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
não admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de estelionato contra a
Administração Pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica ao crime de estelionato
previdenciário (art. 171, § 3º, do CP)".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 171, § 3º.

STJ, AgRg no RHC 176.836/MG, Rel. Min. Carlos CiniJurisprudência relevante citada: 
Marchionatti, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 913.137/DF, Rel. Min.18/03/2025
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp16/09/2024
2.011.531/SE, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .26/02/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA48325508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2025 22:15:10
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: 5888c65c-dfb6-4775-8bd3-38bdafa7648a



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919964 - PI (2025/0147049-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA DE JESUS FREITAS LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao
recurso especial do MPF, afastando a aplicação do princípio da insignificância em caso de
estelionato previdenciário (art. 171, § 3º, do CP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao
crime de estelionato previdenciário, previsto no art. 171, § 3º, do CP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da insignificância não se aplica ao delito de estelionato praticado contra entidade
de direito público, pois o bem jurídico tutelado transcende a exclusiva natureza patrimonial e
afeta a coletividade.

4. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
não admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de estelionato contra a
Administração Pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica ao crime de estelionato
previdenciário (art. 171, § 3º, do CP)".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 171, § 3º.

STJ, AgRg no RHC 176.836/MG, Rel. Min. Carlos CiniJurisprudência relevante citada: 
Marchionatti, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 913.137/DF, Rel. Min.18/03/2025
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp16/09/2024
2.011.531/SE, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .26/02/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DE JESUS FREITAS LEAL
 contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao recurso especial do MPF, a fim de
afastar a aplicação do princípio da insignificância ao caso (fls. 637-640).

A parte agravante aduz, em síntese, que a prática do crime de estelionato contra a
Administração Pública (art. 171, § 3º, do CP) também admitiria o reconhecimento da bagatela.
Alega que não há previsão legal para impedir a incidência do princípio da insignificância nesse
tipo de crime, de modo que a decisão agravada teria criado "regra abstrata que limita direito
subjetivo do condenado ao arrepio de lei, ferindo, portanto, pelo menos, o princípio da reserva
legal, a individualização das penas, a separação dos poderes e o dever constitucional de
motivação das decisões judiciais, ao passo que se cria automatização no julgamento" (fl. 648).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para restabelecer a absolvição.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a ré praticou a conduta de
estelionato previdenciário (art. 171, § 3º, do CP), lesando os cofres públicos em R$ 1.811,20.
Nesse contexto, o princípio da insignificância é mesmo inaplicável ao caso, tendo o TRF
divergido do entendimento deste STJ no ponto. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes
precedentes:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. ESTELIONATO COMETIDO EM DETRIMENTO DE ENTIDADE DE
DIREITO PÚBLICO. BURLA AO ESQUEMA VACINAL DURANTE A
PANDEMIA. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR
ATIPICIDADE DA CONDUTA E PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO PARA MUTATIO LIBELLI
EM OCASIÃO OPORTUNA. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte e, nessa
extensão, negou provimento a recurso em habeas corpus, no qual se pleiteava o
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trancamento de ação penal por suposta prática de estelionato majorado em detrimento
de entidade pública, em razão da aplicação indevida de uma terceira dose de vacina
contra a covid-19.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o trancamento da ação penal é
cabível em habeas corpus, diante da alegação de ausência de justa causa por
atipicidade da conduta e aplicação do princípio da insignificância.
3. A questão também envolve a análise da inaplicabilidade do princípio da
insignificância ao delito de estelionato majorado, conforme jurisprudência
consolidada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O trancamento da ação penal em habeas corpus é cabível ao demonstrar-se, de
plano, a atipicidade da conduta, a ausência de indícios de autoria e materialidade, ou
a extinção da punibilidade.
5. A denúncia descreve adequadamente a conduta imputada ao agravante, com
indícios suficientes de autoria e de materialidade do fato imputado, descaracterizando-
se a inépcia da denúncia, assim como atipicidade da conduta, que pode se enquadrar
no tipo penal previsto no art. 171, § 3º, do CP.
6. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. o princípio da
insignificância deixa de aplicar-se ao delito de estelionato praticado contra entidade
de direito público, uma vez que o bem jurídico tutelado transcende a exclusiva

. Precedentes jurisprudenciais a respeito.natureza patrimonial e afeta a coletividade
7. Por outro lado, é importante examinar se a violação das regras de vacinação contra
a Covid-19 configura estelionato majorado (art. 171, § 3º, do Código Penal) ou
infração de medida sanitária preventiva (art. 268 do Código Penal - infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de
doença contagiosa), cabendo ao juízo de origem analisar expressamente se é hipótese
de mutatio libelli em ocasião processual adequada (art. 384 do CPP).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO
DE OFÍCIO PARA DETERMINAR AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE, NO
MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO E À LUZ DO PRINCÍPIO DA
ESPECIALIDADE, EXAMINE EXPRESSAMENTE SE HÁ NECESSIDADE, OU
NÃO, DE SE PROCEDER À MUTATIO LIBELLI, NOS TERMOS DO ART. 384
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, PARA CONFERIR NOVA DEFINIÇÃO
JURÍDICA AO FATO E DETERMINAR O ADITAMENTO DA DENÚNCIA
VISANDO À INDICAÇÃO DA NORMA SANITÁRIA
SUPOSTAMENTE VIOLADA".
(AgRg no RHC n. 176.836/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025

.)25/3/2025
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO
171, §3º, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
TESE DE QUE A NATUREZA PERMANENTE DO DELITO IMPEDE O
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA48325600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2025 22:15:04
Código de Controle do Documento: a1ee6eed-c29f-492d-99e0-75fd414e47cd



1. Na hipótese dos autos, não é possível o reconhecimento do princípio da
insignificância, já que o acórdão impugnado encontra-se em consonância com o
entendimento desta Corte Superior, consolidado no sentido de que, no delito
tipificado no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da

, "uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, a moralinsignificância
administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável" (RHC n. 61.931/RS,
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe ) (AgRg no HC n.15/2/2016
913.137/DF, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

.).18/9/2024
2. A tese de que a natureza permanente do crime de Estelionato Previdenciário obsta
o reconhecimento da continuidade delitiva não foi objeto de debate pela instância
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento.
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.747.808/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 4/12/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. CRIME DO ART. 171, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITOS DE
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SÚMULA N.
283/STF. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. PATRIMÔNIO PÚBLICO. NEGATIVAÇÃO
DA VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ALEGADO BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No tocante ao pleito pelo oferecimento de Acordo de não Persecução Penal, a
Defesa deixou de impugnar, de forma concreta e específica, todos os fundamentos
declinados pela Corte de justiça de origem para negar o pleito de oferecimento de
acordo de não persecução pe nal, incidindo, assim, o óbice da Súmula n. 283/STF.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se aplica o
princípio da insignificância quando se trata do delito previsto no art. 171, § 3º do CP,
 pois a conduta ofende não só o patrimônio público, mas também a moral
administrativa e a fé pública. Precedentes." (AgRg no REsp n. 1.988.101/SE, relator
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 03/05/2022

).06/05/2022
3. Não há falar em bis in idem pela utilização de elementos ínsitos ao tipo penal
aplicado ao Réu para negativar a vetorial circunstâncias do crime, pois o fato que
levou as instâncias ordinárias à negativá-la foi a maior dificuldade imposta à
persecução penal pelo uso de conta bancária de terceiro para a prática delitiva.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.011.531/SE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 5/3/2024

Por isso, a decisão agravada reformou o acórdão de segunda instância para afastar a
absolvição da ré, já que não se pode considerar atípica (pela insignificância) sua conduta. Como
consequência, determinou-se o retorno dos autos ao TRF, a fim de que este prosseguisse no
julgamento dos demais temas suscitados na apelação defensiva  (erro sobre a ilicitude, ausência
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de dolo, inexigibilidade de conduta diversa, reconhecimento da continuidade delitiva e redução
das penas).

As próprias razões deste agravo regimental confirmam o acerto dessa
fundamentação, mesmo porque não questionam a sintonia entre a decisão agravada e a
jurisprudência deste STJ, nem trazem precedentes em sentido contrário àqueles já mencionados.
A defesa pode, é claro, discordar do entendimento deste Tribunal Superior, mas permanece o
fato de que a decisão agravada retrata fielmente o estado da jurisprudência sobre o tema. Logo,
inclusive pelos mandamentos de coerência e estabilidade contidos no art. 926 do CPC, a solução
aqui não pode ser diversa.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0147049-8 AREsp 2.919.964 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00300890520194014000  300890520194014000

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARIA DE JESUS FREITAS LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE JESUS FREITAS LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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